
Cachoeiro de Itapemirim, 03 de agosto de 2022.

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 58/2022

Exmº. Sr.
BRÁS ZAGOTTO
Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Senhor Presidente,

Cumpre-me comunicar a essa Douta Câmara Municipal que, nos termos do artigo 69,

inciso V da LOM, cc Artigo 66, § 2° da CF/88, VETEI parcialmente o Projeto de Lei

n° 58/2022, deste Executivo Municipal, aprovado na sessão ordinária do dia

12/07/2022, que “ALTERA A LEI Nº 4.797, DE 14 DE JULHO DE 1999, QUE DISPÕE

SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO, ATUALIZA O PLANO MUNICIPAL

DE ÁGUA E ESGOTO E INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE

RESÍDUOS SÓLIDOS, AUTORIZA A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE

SANEAMENTO BÁSICO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, no que tange ao § 2° do

artigo 4° do referido projeto de lei, com base no parecer da Coordenadoria Jurídica

da AGERSA, constante do Processo Digital n° 45045/2022, e que segue em anexo.

Sendo assim, remeto o respectivo veto a essa Casa de Leis para apreciação na

forma do artigo 51 da LOM.

Atenciosamente,

VICTOR DA SILVA COELHO
Prefeito
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Processo: 45045/2022 - MEMOAD 12737/2022 

Fase Atual: Dar Providência - Memorando 

Ação Realizada: Dado Providência 
Próxima Fase: Dar Providência - Memorando

 
 
 
De: AGERSA - COORDENADOR JURIDICO
 
Para: AGERSA - DIRETOR PRESIDENTE
 
 
 
          Tendo em vista a solicitação de análise e parecer jurídico quanto ao projeto de lei
58/2022, passo a me manifestar. 
          No que diz respeito a esta Agência reguladora, a alteração trazida no §2, Art 4 fere de
morte a autonomia do Diretor Presidente desta autarquia. 
          Vejamos que o texto original levou aos autos a seguinte proposição: 

§ 2º. A Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados
de  Cachoeiro  de  Itapemirim  –  AGERSA  poderá  contratar
consultoria especializada para a análise das questões relativas
à revisão contratual e ao reequilíbrio da equação econômico-
financeira dos contratos afetados 

          Ficando implícito e a critério e análise do Diretor Presidente a decisão de contratação
ou não de empresa especializada de consultoria e afins para questões relativas à revisão
contratual e/ou reequilíbrio econômico/financeiro. 
          Porém com a nova redação dada, o poder decisório de haver ou não contratação
passou a ser condicionado ao pedido de um servidor, para que então haja uma possível
contratação, vejamos o texto com a alteração: 

§ 2º. A Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados
de  Cachoeiro  de  Itapemirim –  AGERSA deverá  priorizar  a
utilização de servidores técnicos efetivos, podendo, a pedido
destes  e  devidamente  fundamentado,  contratar
consultoria  especializada  para  a  análise  das  questões
relativas à revisão contratual  e ao reequilíbrio da equação
econômico-financeira dos contratos afetados. 

          Ou seja, inverte-se a lógica de hierarquia dentro da Agência Reguladora e fere de
morte o Art. 15 e seu parágrafo único da Lei 7863/2020, que são claros e específicos quanto
a isso, vejamos: 

Art. 15. O Diretor Presidente será o principal executor das
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atividades  da  AGERSA,  coordenando  as  atividades  dos
respectivos setores, com status e prerrogativas de Secretário
Municipal. 
Parágrafo  único.  Cabe  ainda  ao  Diretor  Presidente  a
representação da Agência, o comando hierárquico sobre o
pessoal  e  o  serviço,  exercendo  todas  as  competências
administrativas correspondentes 

  
          Além disso, nem sempre o técnico dispõe de todas as informações relativas a outros
setores, que não o seu, que possam ensejar a ele a justificar a contratação ou não de um
serviço de consultoria. 
          Importante destacar que o Diretor Presidente é pessoa capacitada, tendo que atender
pré-requisitos para estar à altura do cargo, independente da persona que esteja ocupando
o cargo. 
          Imperioso  esclarecer  que  os  técnicos  são  devidamente  ouvidos  quanto  a  suas
competências e atribuições no desenvolver de suas atividades regulatórias. 
          Para além, a alteração sugerida é silente quanto a responsabilidade administrativa do
servidor quanto a contratação. 
          Isto posto, o Parecer é que haja veto total na emenda do §2, Art 4º do presente
projeto de Lei 58/2022 
   
 
 
 

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 2 de agosto de 2022.
 
 

BRAULYO LIMA DAVER E SOUZA 
COORDENADOR JURIDICO - Mat.  

 
 
 

 
 

Tramitado por, BRAULYO LIMA DAVER E SOUZA, Mat. 
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